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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. 
RECEPTAÇÃO. ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR 
DE VEÍCULO. RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NECESSIDADE 
DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA. MODUS OPERANDI. REITERAÇÃO DELITIVA. 
RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
Recurso em habeas corpus interposto contra decisão que 
manteve a prisão preventiva do recorrente acusado  pela prática 
de homicídio qualificado tentado, receptação e adulteração de 
sinal identificador de veículo, sob o argumento de garantir a 
ordem pública. O paciente é reincidente e já está 
no cumprimento de pena.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
Há duas questões em discussão: (i) definir se a prisão preventiva 
encontra fundamento idôneo à luz do art. 312 do CPP; (ii) 
estabelecer se há possibilidade de aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão.
III. RAZÕES DE DECIDIR
A prisão preventiva é compatível com a presunção de inocência, 
desde que fundamentada em elementos concretos que 
demonstrem o “fumus comissi delicti” e o “periculum libertatis”, 
conforme previsto no art. 312 do CPP.
A gravidade concreta dos delitos, evidenciada pelo modus 
operandi e pela suposta ligação do paciente com o tráfico de 
drogas, justifica a segregação para garantir a ordem pública, não 
sendo suficiente a aplicação de medidas cautelares menos 
gravosas (art. 282, § 6º, CPP).
A reincidência do paciente e a prática delitiva enquanto cumpria 
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pena reforçam o risco de reiteração criminosa, recomendando a 
manutenção da prisão preventiva.
As condições pessoais favoráveis não afastam a necessidade da 
prisão preventiva quando o conjunto probatório aponta 
periculosidade concreta do acusado.
O pedido de extensão de efeitos não se aplica, pois não há 
identidade fático-processual entre o paciente e corréu 
beneficiado.
O habeas corpus não é via adequada para análise de mérito 
sobre a autoria ou participação, por demandar exame 
aprofundado de provas.
IV. DISPOSITIVO 
Recurso desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 10 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fls. 665/666).

A defesa alega, em síntese, a ausência dos requisitos para a 
manutenção da custódia preventiva.

Consta dos autos que o paciente está preso.

Requer, liminar e definitivamente, o provimento do recurso para obter a 
revogação da prisão preventiva.

É o relatório.
 

VOTO

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
“fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
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recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282 , § 6º , do CPP” (AgRg no HC 
716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).

No caso, a prisão preventiva foi mantida com base nos seguintes 
argumentos (e-STJ fls. 616/616):

 

 "(...) Assim, não há que se falar em revogação da prisão por ausência 
de fundamentação, vez que a d. autoridade apontada como coatora 
expôs de maneira fundamentada a necessidade da segregação, em 
especial para garantia da ordem pública. Afinal, sem a pretensão de se 
adentrar o mérito da causa, bem como de revolver as provas dos 
autos, o que é incabível nesta sede, tem-se que, no presente caso, o 
delito de homicídio qualificado tentado imputado ao paciente 
encerra elevada gravidade concreta, haja vista o modo como 
supostamente foi cometido, pois, conforme a Denúncia alhures 
mencionada, o agente e outros dois corréus, em tese, envolvidos 
com o tráfico de drogas, teriam, em razão de desavença 
relacionada à mercancia ilícita, tentado matar a vítima E. D. F. J., 
não tendo o crime se consumado por circunstâncias alheias à sua 
vontade. Vale frisar, ainda, que o paciente também é acusado da 
suposta prática dos crimes previstos no artigo 180, “caput”, e 
artigo 311, §2º, III, ambos do Código Penal. Somado a todo o 
exposto, destaco que, em consulta à Certidão de Antecedentes 
Criminais acostadas ao feito (doc. de ordem n.º 24 –fls. 10/13) e ao 
SEEU –Sistema Eletrônico de Execução Unificado –, mais 
especificamente aos autos n.º 0005784-03.2018.8.13.0191, 
verifiquei que o paciente é reincidente, encontrando-se, inclusive, 
em cumprimento de pena. Assim, certo é que a permanência do 
agente em liberdade, em pleno convívio social, pode importar no 
cometimento de novos delitos, já tendo ele demonstrado desrespeito 
para com a vida em sociedade, dada a sua contumácia na prática de 
crimes, o que recomenda, ao menos neste momento, a sua 
segregação cautelar, como forma de se garantir a ordem pública, por 
meio do afastamento da possibilidade de reiteração delitiva (...)". Grifos 
acrescidos.

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva.
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA. PRONÚNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI DO DELITO. REITERAÇÃO 
DELITIVA DO ACUSADO. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
INAPLICABILIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. ART. 580 DO CPPP. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE 
FÁTICO-PROCESSUAL. REAVALIAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
ART. 316, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPP. TESE NÃO ANALISADA 
PELO ACÓRDÃO COMBATIDO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de 
autoria e perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal.

2. Na hipótese, o agravante teria participado da tentativa de homicídio 
praticada em desfavor de duas vítimas, mediante emboscada com 
disparos de arma de fogo em local público, sendo o delito praticado 
por motivo fútil, relacionado a discussão pretérita envolvendo furto de 
um fogão. Além disso, o agravante é reincidente, "possuindo 
condenação definitiva pelos crimes de roubo e tráfico de drogas, além 
de estar cumprindo pena na época do delito".

3. Nesse contexto, tem-se por inviável a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da 
conduta delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a 
ordem pública não estaria acautelada com sua soltura. Precedentes.

4. Ademais, as condições pessoais favoráveis do agente não têm o 
condão de, isoladamente, garantir a liberdade ao acusado, quando há, 
nos autos, elementos hábeis que autorizam a manutenção da medida 
extrema nos termos do art. 312 do CPP.

5. Quanto ao pedido de extensão de efeitos, o Tribunal de origem 
afastou a aplicação do art. 580 do CPP, por não vislumbrar identidade 
fático-processual entre o corréu beneficiado e o ora agravante, visto 
que a prisão preventiva imposta ao agravante foi mantida com base 
em sua periculosidade concreta, evidenciada por sua reincidência e 
pelo fato de ter praticado o delito enquanto cumpria pena, além de ter 
permanecido com o mandado de prisão em aberto por mais de três 
anos, o que ensejou o desmembramento do feito.

6. Com relação à suposta violação do art. 316, parágrafo único, do 
CPP, observa-se que o Tribunal de origem não analisou o pleito, no 
julgamento do writ originário, de modo que sua apreciação direta por 
esta Corte Superior fica obstada, sob pena de se incorrer em indevida 
supressão de instância.

7. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 811.826/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 16/6/2023.)
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Ademais, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 844.095/PE, Relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).

Por fim,  "O habeas corpus [ou o recurso previsto no art. 30 da Lei n. 
8.038/1990] não é o meio adequado para a análise de tese de negativa de autoria ou 
participação, por exigir, necessariamente, uma avaliação do conteúdo fático-
probatório, procedimento incompatível com a via estreita do writ, ação constitucional 
de rito célere e de cognição sumária" (AgRg no HC n. 864.485/SP, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 12/4/2024).

Pelo exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0033161-9 RHC 193.225 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00063949720238130351  00187781020148130351  00799967320248130000  
10000240079996001  187781020148130351  2023048103644001  
63949720238130351  799967320248130000

EM MESA JULGADO: 05/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : KAIQUE NOVAES NUNES 
ADVOGADOS : RODOLFO BENTO MATOS  - MG157832

 BRUNO HENRIQUE MATOS CANGUSSU  - MG157868
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU : JHORGE MAICON JOSE XAVIER 
CORRÉU : GUILHERME GIOVANNI SILVEIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

  

C542245155089425506704@ 2024/0033161-9  -  RHC 193225

Documento eletrônico VDA44346183 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 06/11/2024 17:27:52
Código de Controle do Documento: E8F5A804-6FBB-4B95-8865-CE9C19EFDEBB


